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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 46ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 12 (doze dias) do mês de janeiro do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 46ª (quadragésima sexta) reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa- Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dr. Raul Palmeira. Presente o Defensor Dr. Milton Ribeiro. Na pauta de convocação, constou: I. Análise e Aprovação dos Relatórios dos Defensores Públicos sobre Gratificação Especial de Produtividade - GEP.  II.  O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros e agradeceu as Conselheiras Dra. Liliana, como Coordenadora das Defensorias Especializadas e Regionais, e Dra. Célia, como Corregedora, pelo trabalho responsável e eficiente na análise dos processos referentes à concessão da GEP. Esclareceu para o Conselheiro Dr. Raul Palmeira, sobre o procedimento da análise da GEP, por ser a primeira vez que participa, como conselheiro dessa avaliação. Ressaltou que o Conselho tem sido flexível com os colegas, nessa avaliação, porém com responsabilidade, de modo que se busca o máximo de aproveitamento, convida os colegas quando necessário, ajuda-os na elaboração da contagem e percentual dos pontos, sempre com o propósito de não haver prejuízo, tanto que foram raras as situações de percentuais abaixo do limite estabelecido. Informa, ademais, que o Colegiado tem sido rigoroso com a tempestividade. Em seguida apresentou relatórios para apreciação do Conselho, esclarecendo que tem sido aceito pelo Conselho os Relatórios com as avaliações apresentadas pelas Coordenações e a análise feita pela Corregedoria. Com a palavra a Conselheira Dra. Liliana que esclareceu aos Conselheiros que desta feita não teve condições de fazer uma análise valorativa dos Relatórios e que foi feita uma checagem numérica, observando-se as formalidades no preenchimento e a tempestividade. Que, ainda assim, contou com a colaboração de colegas como Dra. Carla Guenem, Dr. Rogério Cezimbra, Dra. Josenilda Alves, Dr. Jorge Lima, Dra. Maria Auxiliadora. Que os Defensores Públicos Dra. Angélica Coelho, Dr. Júlio Batista, Dr. Milton Ribeiro e Dra. Cristiana Falcão entregaram os Relatórios fora do prazo. Assim, entende que esses Relatórios devem ser apreciados, de logo, quanto à tempestividade dos mesmos. Nesse momento, a Presidente concede a palavra ao Defensor Público, Dr. Milton Ribeiro que após cumprimentar os nobres Conselheiros alega que ficou durante 09 (nove) anos afastado da DPE. Que no final do mês de novembro recebeu disquete da Corregedoria com o modelo de 02 (dois) Relatórios. Que observou que os dois eram iguais só modificavam os nomes. Que preencheu os dois e os encaminhou à Administração. Que, em seguida, recebeu um telefonema da Subdefensora informando que havia este equívoco. Que solicitou da mesma abrir os arquivos e verificar a veracidade da sua informação. Que só hoje pela manhã (dia 12/01/2007) conseguiu preencher os Relatórios corretos e pediu preferência no julgamento do seu processo no que tange à apreciação da intempestividade. A Conselheira Dra. Célia pediu a palavra e esclareceu que o disquete foi passado para o Dr. Milton por um estagiário de nível médio, sem nenhum esclarecimento e que em momento algum foi feito contacto com ela. Pela Presidente foi dito que não poderia deferir, naquele momento, a preferência requerida pelo Dr. Milton, em virtude do processo não se encontrar, ainda, nesta Sessão. Com a palavra o Conselheiro Dr. Raul Palmeira colocou que dois pontos importantes têm que ser considerados: tudo que foi relatado pelo Defensor Público Dr. Milton Ribeiro foi confirmado pela Corregedora e pela Subdefensora, diante disso entende tempestivos os Relatórios. Que vota pelo acolhimento da tempestividade do Relatório. Pela Presidente foi dito que a intencionalidade do Dr. Milton foi manifestada e que existem as informações para se fazer uma adequação dos Relatórios. Vota pelo acolhimento da tempestividade do Relatório. Os Conselheiros acolhem, à unanimidade, a tempestividade do Relatório do Defensor Público Dr. Milton Ribeiro. Dando continuidade, pela Conselheira Dra. Liliana foi dito que ao constatar que a colega Angélica não tinha enviado o seu Relatório fez contato com a mesma, que justificou ter sido informada por um colega da Capital que havia prorrogado o prazo de entrega, mas que o remeteu imediatamente. Pela Presidente foi ponderado que, considerando que a Dra. Angélica sempre entregou os Relatórios no tempo aprazado, e considerando que se trata de uma profissional que sempre demonstrou sua capacidade laborativa, entende que deva ser acolhido o seu Relatório. Em discussão e votação: decidiram os Conselheiros acolher a entrega do referido Relatório. Quanto ao Dr. Júlio Batista, este tem feito sempre a pontuação e que o mesmo apresentou atestado médico justificando a entrega fora do prazo. Em votação, os Conselheiros acolheram a tempestividade justificada. De referência a Dra. Cristiana Falcão foi dito que tendo em vista que no prazo da entrega do Relatório a colega encontrava-se com problemas de saúde, tendo se equivocado com o prazo e considerando, ainda, que sempre apresentou seus anteriores Relatórios tempestivamente, decidem os Conselheiros votar pela tempestividade do presente Relatório. A Conselheira Dra. Liliana salientou que se os colegas mesmo justificando começarem a encaminhar os relatórios fora do prazo vai ficar difícil implantar a GEP na folha de pagamento dentro do prazo. A Conselheira Dra. Célia ressaltou que as planilhas não estão sendo respeitadas. A Conselheira Hélia concordou com a Corregedora. A Presidente sugeriu que a Corregedoria encaminhe ofício aos Defensores Públicos solicitando que apresentem a justificativa pela intempestividade dos relatórios. Sugestão acatada por todos os Conselheiros. Prosseguindo, a Presidente indaga da Conselheira Célia quais os Relatórios que não alcançaram a pontuação devida. Foi, então, dito pela Conselheira Célia que alguns Defensores Públicos não atingiram a pontuação de 60% para fins de concessão da GEP. Foram eles: Dr. Pedro Joaquim (43%), Dr. José Raimundo (43%), Dra. Sônia (51,6%), Dra. Cristiana Falcão (38,7%) e Dr. Antônio Raimundo (55,7%). Com a palavra o Conselheiro Dr. Raul Palmeira disse que com relação ao Defensor Dr. Pedro Joaquim, informa que o Cartório da 1ª Vara Privativa do Júri, no qual o colega é titular, esteve fechado até o dia 08/01/2007, e, que, confirma com a fé do seu grau, considerando que é substituto imediato do digno colega e não teve acesso àquela unidade cartorária para verificar os processos em que a Defensoria Pública atua. Justifica, assim, que existiram reais motivos para que o colega não tivesse alcançado a sua pontuação. Pela Presidente foi dito que pela história de trabalho do Defensor Dr. Pedro e, reconhecendo as dificuldades enfrentadas junto ao Judiciário propõe a complementação do percentual concedendo-se 60% (sessenta por cento) para efeito de GEP. Em discussão e votação: Diante do exposto os Conselheiros votam, à unanimidade, pela aproximação do percentual máximo. A Conselheira Dra. Liliana informou que o Dr. Antônio Raimundo solicitou licença-prêmio, esclarecendo que no Cartório (5ª Crime) do qual é titular, atualmente, encontra-se sem trabalho em virtude de problema de saúde da Juíza. Que existe um prejuízo nessa Vara causado pelo Judiciário e que diante dessa situação sugere complementar o percentual para 60% (sessenta por cento) para efeito de GEP. Os Conselheiros Dr. Raul Palmeira, Dra. Célia e Dra. Auxiliadora acompanharam o posicionamento. Pelo Conselheiro Dr. Érico foi dito que acolhe o posicionamento e aduz a inconstitucionalidade da GEP, sendo posicionamento padrão votar pela concessão da verba aqui mencionada em qualquer hipótese já que ao defensor público é dado perceber os seus ganhos mediante subsídio, consoante o disposto no art. 135 da Constituição Federal. Pela Presidente foi dito que tendo em vista as informações prestadas pela Subdefensora sobre a situação do Cartório em decorrência da saúde da juíza, causando diminuição na produtividade do defensor Dr. Antônio Raimundo propõe ao Conselho seja concedido o percentual de 60% (sessenta por cento) a título de GEP. À unanimidade, foi acolhida por todos os Conselheiros. A Conselheira Dra. Célia colocou como se justifica Dr. Pedro que trabalha numa Vara do Júri e tem uma substituição no Presídio não atingir a pontuação e a Defensora Dra. Rosenildes Serapião que só atua num Presídio atingir 111%? O Conselheiro Dr. Érico e Dra. Auxiliadora entendem que quem trabalha no Sistema Penitenciário tem condições de atingir a pontuação. A Conselheira Dra. Célia alega sentir-se constrangida com o processo da Dra. Rosenildes. O Conselheiro Dr. Èrico alega que o Conselho é um órgão de instância em sede recursal e sugere fazer uma recomendação à Corregedoria do fato levado ao conhecimento do Conselho para apreciação. A Conselheira Dra. Auxiliadora  invoca o princípio da veracidade quanto as informações prestadas pela Defensora Dra. Rosenildes. A Conselheira Dra. Célia diz que é dever do Conselho apreciar os Relatórios. A Conselheira Dra. Liliana profere o seguinte voto: Tendo em vista as ponderações apresentadas pela Conselheira Dra. Célia Padilha ao analisar o relatório da GEP da defensora Dra. Rosenildes Serapião e o entendimento desta Conselheira de que efetivamente todas as informações constantes do relatório são verdadeiras, mas que o trabalho de defensor público na unidade penitenciária, seja detentiva ou albergada, não pode ser apenas de análise de prontuário, pois significaria um desvio na função precípua do defensor de prestar assistência jurídica e judicial ao assistido, entende que este Conselho deve efetivamente recomendar à Corregedoria que utilizando-se de sua atribuição de fiscalizador e orientador proceda a uma inspeção no trabalho dos  defensores no Presídio e na Casa do Albergado, devendo recomendar à Administração da Instituição as providências que entender necessárias para garantir a qualidade do serviço prestado. Vota, ainda, no sentido de que a GEP seja paga na íntegra à Defensora Rosenildes, haja vista que seu relatório apresenta pontuação suficiente para tal. Acompanham o voto a Presidente, Dra. Hélia, a Conselheira Dra. Célia e o Conselheiro Dr. Raul Palmeira. A Conselheira Dra. Auxiliadora diz que em respeito ao princípio da veracidade e das informações prestadas pela colega ou qualquer outro colega e admitindo que até que a Corregedoria, como órgão fiscalizador, prove em contrário todas as informações prestadas são verdadeiras. Assim sendo, vota contra o envio da recomendação. O Conselheiro Dr. Èrico profere voto diferenciado acolhendo a concessão do percentual referente a GEP em qualquer hipótese, aduzindo a inconstitucionalidade da GEP. Por 04 votos favoráveis a Corregedora deverá fazer uma inspeção no Sistema Prisional, com recomendações à Administração sobre sugestões de melhor aproveitamento da produção dos colegas. Dando seguimento, com a palavra a Conselheira Dra. Célia disse que não é a primeira vez que o Defensor José Raimundo Passos Campos não atinge a pontuação e que o mesmo se encontra numa Comarca que sugere muito trabalho como Paulo Afonso, mas que desta feita o Defensor justificou a baixa produtividade alegando que o juiz do cível entrou de férias e o outro de licença médica só vindo a reassumir próximo ao recesso além de sua sala estar em reforma. Diante do exposto vota pelo pagamento de 60% a título de GEP e sugere aplicar a recomendação para se verificar se o Defensor está sub-aproveitado. Pela Presidente foi dito que, considerando a justificativa prestada pelo colega de que os 02(dois) juízes estiveram afastados em virtude de férias e de licença médica, e, que o recesso iniciou dia 20/12, e que houve uma quebra na sua produtividade refletindo na sua pontuação acompanha o posicionamento da Conselheira Dra. Célia, sugerindo o pagamento de 60% e a recomendação à Corregedoria para que, com brevidade, verifique como anda a atuação do Defensor naquela Comarca. A Conselheira Dra. Liliana acompanhou o Conselheiro Raul Palmeira discorda e entende que deve ser pago o percentual de 43% até porque o relatório do digno colega nega a justificativa apresentada ao Conselho, uma vez que no mês de outubro, por exemplo, quando os juízes estavam atuando ele só atendeu a 22 pessoas e ingressou com 20 ações, isto numa Comarca do porte de Paulo Afonso. Em novembro quando os dois juízes estavam trabalhando normalmente e o colega nem estava de férias nem de licença ele aponta que deu entrada em 14 petições iniciais e atendeu 33 pessoas. Este Conselheiro entende, ainda, que o trabalho deve ser encarado com absoluta seriedade, apesar deste Conselheiro discordar fundamentalmente da existência desta GEP. Entretanto, se abraçarmos sempre o espírito do beneplácito vamos levar a Instituição ao descrédito e na existência de quaisquer sentidos dos Defensores Públicos e dos servidores e dos estagiários respeitarem e cumprirem as decisões deste colendo Conselho. È assim que voto. A Presidente Dra. Hélia Barbosa acompanha o voto do Conselheiro Raul Palmeira. Com a palavra o Conselheiro Dr. Érico disse: Conquanto repute seriíssimo o posicionamento do Conselheiro Raul este Conselheiro entende que também é sério dar validade a uma Lei francamente inconstitucional, seguindo esta esteira seria o mesmo que admitir lei que punisse com pena de morte algum delito, e simplesmente se condenasse àquele que o perpetrou apenas porque o mandamento infraconstitucional assim o estabeleceu. Dessa sorte, mantém o seu posicionamento quanto à concessão da integralidade da GEP aos colegas em qualquer circunstância. A Conselheira Dra. Liliana entende que o colega não pode ser penalizado porque colocou no relatório só o trabalho de assistência e vota no sentido de que seja aceita a justificativa e concedido o percentual de 60% (sessenta por cento) para efeito de GEP e recomende a Corregedoria inspeção para verificar se o Defensor precisa de maior apoio. A Conselheira Dra. Auxiliadora vota pela concessão dos 60% (sessenta por cento), com a recomendação à Corregedoria acompanhando o voto da Conselheira Dra. Liliana. A Presidente, Dra. Hélia, invocando o princípio da presunção da veracidade das informações prestadas pelos Defensores, vota pelo complemento do percentual concedendo-se 60% (sessenta por cento),  recomendando a Corregedoria proceder inspeção. Assim, por maioria, foi concedido o percentual máximo e recomendação à Corregedoria para fazer a inspeção na Comarca onde atua o colega.Iniciou-se a apreciação do processo referente à GEP da Defensora Sônia Santana. Pela Presidente foi dito que lhe causou surpresa a baixa pontuação da Defensora. A Conselheira Dra. Liliana esclareceu que a colega era responsável pela 3ª e 4ª Varas Crime. A titularidade passou para outro colega, aliado a isso a juíza afastou-se, vez que se submeteu a uma cirurgia. Que a colega juntou todas as peças processuais produzidas. Vota pela concessão do percentual de 60% (sessenta por cento) sem recomendação à Corregedoria. Os Conselheiros acompanham o voto da Conselheira Liliana, com a exceção do Conselheiro Dr. Érico que vota pela concessão do percentual de 60% (sessenta por cento) em qualquer circunstância e aduz a inconstitucionalidade da Lei da GEP. De referência ao relatório da defensora Dra. Cristiana Falcão Mesquita Brito (38,7%), foi dito pela Conselheira Dra Liliana que não é a primeira vez que a colega não atinge a pontuação e que entrega o relatório intempestivamente. Com a palavra o Conselheiro Raul Palmeira vota no sentido de que se conceda o percentual referente à pontuação alcançada, ou seja 38,7%, considerando que a colega é reincidente há um ano não alcança pontuação e vem sempre sendo aproximado e que este Conselho já  a beneficiou com o deferimento da tempestividade. Sugere, ainda, recomendação à Corregedoria para proceder a inspeção e, se necessário, colocar a colega para fazer substituição em outro local. Acompanham o voto do Conselheiro Raul as Conselheiras Dra. Liliana, Dra. Célia e a Presidente Dra. Hélia. A Conselheira Dra. Auxiliadora vota pela concessão do percentual de 60% (sessenta por cento), com a recomendação de realizar inspeção. Com a palavra o Conselheiro Dr. Érico profere seu voto padrão no sentido de que seja concedido o percentual de 60% (sessenta por cento) para efeito de GEP aos colegas independentemente das circunstâncias, e, mais uma vez aduz a inconstitucionalidade da GEP. Por maioria dos votos não foi conferida a aproximação do percentual à referida Defensora Pública. Dada a palavra a Conselheira Dra. Célia, pela mesma foi indagado quantos pontos serão atribuídos aos Defensores recém empossados que participaram do Curso de Formação, para efeito de GEP? A Conselheira Dra. Liliana vota pela concessão do percentual de 60% (sessenta por cento) a todos os Defensores, considerando que cumpriram todas as determinações da Administração Superior, dos Defensores aos quais estavam monitorados e compareceram ao curso na íntegra. Após discussão acerca do assunto pela Presidente foi dito que o Conselho reconhecendo que os Defensores cumpriram os critérios estabelecidos por este egrégio Conselho na ficha de avaliação e apresentaram relatório pontualmente, entende que se deva aferir a todos novos Defensores Públicos o percentual de 60% (sessenta por cento) para efeito de GEP, com a observação de que deve a Corregedoria informar como proceder no preenchimento das formalidades do relatório.Em votação: À unanimidade de votos foi conferido aos novos Defensores o percentual de 60% (sessenta por cento). No que ocorrer, com a palavra a Conselheira Dra. Auxiliadora informa a este Conselho que formulou pedido para abertura de Promoção para o segundo grau e requer estudo sobre o impacto no orçamento. Pela Presidente foi dito que já havia solicitado este estudo para 10 (dez) vagas e que irá fazer para 20 (vinte) vagas como previsto na Lei. Dada a palavra ao Conselheiro Dr. Raul Palmeira o mesmo apresentou o Processo nº 1224070001348, provas do quanto referido pela interessada e informou que converteu em diligência para que seja juntada uma peça processual elaborada pela interessada e que após cumprimento da diligência requer nova vista. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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